
PARECER Nº  1501 , DE 2009

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1429, DE 2007


De autoria do nobre Deputado Marcos Martins, o projeto institui o “Programa de Estimulo a Instalação de Caixas D’água Saudáveis”, para efeito de combate à dengue e para o desuso do amianto.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes, às 167ª a 170a Sessões Ordinárias (de 18/12/2007 a 21/12/2007) e 1ª Sessão Ordinária (de 08/02/2008), não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Após o período de pauta regimental o projetou seguiu para exame das Comissões Permanentes. 


Na sequência do procedimento regimental, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para dentro de sua finalidade apreciar a matéria quanto a seus aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade em consonância com o artigo artigo 31 §1 do Regimento Interno. Constatou a Comissão de Constituição e Justiça todos os aspectos inerentes a sua análise e, portanto se manifestou dentro do prazo regimental com parecer favorável à matéria o que foi aprovado.


Assim a propositura foi remetida à Comissão de Saúde e Higiene, que dentro de sua competência à luz do que prevê o artigo 31 §4 da XIII Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, que é destinada a analisar o mérito da proposição correlato a proteção da saúde e higiene e a comissão exarou parecer favorável ao Projeto por entender que a campanha é de inegável interesse público na medida que visa combate a proliferação do mosquito da dengue e ao banimento total do amianto, mineral cancerígeno, material esse já proibido em cerca de 50 países e no Estado de São Paulo, e assim a proposição foi aprovada por aquele órgão.


Posteriormente, a matéria seguiu ao exame desta Comissão de Finanças e Orçamento, cabendo-nos, na presente oportunidade, apreciá-lo nos termos do artigo 31, §3º, do XIII Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator analisamos minuciosamente a presente proposição e verificamos que a cláusula orçamentária, apresentada no artigo 4° do projeto indica com precisão a origem dos recursos destinados a cobrir a execução das despesas que serão geradas com a aplicação da lei, sendo assim encontra amparo no disposto no artigo 25, caput, da Constituição Estadual e desse modo constata-se que não há óbices de natureza financeira ou orçamentária que impeçam seu seguimento e aprovação.


Diante do exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 1429, de 2007.

Este é o nosso parecer.

a) Waldir Agnello – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável á proposição.

Sala das Comissões, em 2-9-2009

a) Mauro Bragato – Presidente

Edson Giriboni – Vitor Sapienza – Adriano Diogo – Enio Tatto – Mauro Bragato
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